Tréfico de entorpecentes - Associagao para o
trafico - Elemento subjetivo do tipo - Tipicidade -
Testemunha - Policial militar - Valoracao da
prova - Condenacéo - Delagéo premiada -
Requisitos - Nao-caracterizagao

Ementa: Penal. Processo penal. Apelagéo criminal.
Tréfico de entorpecentes. Depoimentos de policiais.
Condenacédo mantida. Associacéo. Elementares compro-
vadas. Delacdo premiada. Concesséo. Impossibilidade.

- Néo obstante a possibilidade da desvalia (sempre
dependente de prova absoluta), confia-se nas decla-
racdes de policiais que apontam a autoria do delito, até
porque seria ilégico credencid-los para a prevencéo e
repressdo & criminalidade e, ao depois, desautorizd-los
quando em juizo ddo conta de suas funcées.

- Restando comprovadas as elementares do crime de asso-
ciacdo para o tréfico (concurso de agentes, especial fim de
agir e estabilidade ou permanéncia da associacdo crimi-
nosa), deve ser mantida a condenacéo por este delito.

- Para o reconhecimento e consequUente aplicagdo da
delacéo premiada, é imprescindivel que o agente tenha,
de fato, colaborado efetivamente com a investigacdo e o
processo criminal, e ainda que esta colaboracédo tenha
resultado na identificacdo dos demais co-autores ou
participes e na recuperacdo total ou parcial do produto
do crime.

APELACAO CRIMINAL N° 1.0024.07.493030-6/001 -
Comarca de Belo Horizonte - Apelantes: Aurita Rezende
ConceigGo, Joarez Jacinto Lemos, Jorge Rezende
Conceigdio - Apelado: Ministério Piblico do Estado de
Minas Gerais - Relator: DES. ELI LUCAS DE MENDONGCA

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4% Cémara
Criminal do Tribunal de Justica do Estado de Minas
Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigrdaficas, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 28 de novembro de 2007. - Eli
Lucas de Mendonca - Relator.

Notas taquigréficas

DES. ELI LUCAS DE MENDONCA - Apelacéo inter-
posta por Aurita Rezende Conceicéo, Joarez Jacinto
Lemos e Jorge Rezende Conceicéo, inconformados com
a sentenca de f. 225/242, que os condenou como incur-
sos nas sancdes dos arts. 33 e 35 da Lei 11.343/06, a
primeira, ds penas definitivas de 8 anos e 3 meses de
reclusdo, regime fechado, e 1.225 dias-multa, no valor
unitério minimo, negados quaisquer beneficios, e os ou-
tros dois, cada um, &s penas definitivas de 9 anos de

reclusdo, regime fechado, e 1.300 dias-multa, no valor
unitdrio minimo, concedido o apelo em liberdade.

Narra a denincia que, em 12.03.2007, por volta
das 16h40min, na Rua Renata, n® 112, Bairro Sdo José,
nesta Capital, policiais militares, em patrulhamento, avis-
taram a apelante Aurita em atitude suspeita e, ao notar
a presenca dos milicianos, tentou ela evadir para o inte-
rior de sua residéncia.

Os milicianos se dirigiram para o interior do imé-
vel, onde também foram localizados os apelantes Joarez,
amdsio de Aurita, e Jorge, filho dela.

Ao procederem d&s buscas no local, os milicianos
arrecadaram, dentro de uma lata de agtcar, uma peque-
na bolsa contendo 8 pedras de substancia semelhante a
crack, 3 papelotes com substancia semelhante & cocaina
e 1 bucha de substancia semelhante & maconha. Foram
arrecadados também 180 saquinhos plésticos usados
para dolagem de drogas, 3 aparelhos celulares, alguns
aparelhos eletroeletrénicos e, ainda, certo montante em
dinheiro, proveniente da mercancia ilicita.

Intimagoes regulares, f. 247, 250 e 251.

Pleiteiam os apelantes, razées de f. 225/242, a
absolvicdo do delito de tréfico, em face da fragilidade de
provas da autoria, e do delito de associacéo, por ausén-
cia de comprovacéo da estabilidade e/ou permanéncia.
Busca, ainda, a apelante Aurita o reconhecimento da
delacéo premiada.

Apelo contra-arrazoado, f. 271/282, em que o
Parquet manifesta pelo desprovimento do recurso, ao
que aquiesce a d. Procuradoria-Geral de Justica, f.
283/286.

E o relatério.

Conheco dos recursos, presentes os pressupostos
de admissibilidade e processamento.

Sem preliminar argtida ou apreciavel de oficio.

A materialidade do delito é inquestiondvel, encon-
trando-se sedimentada no auto de apreenséo, f. 33, laudo
de constatacéo, f. 34/35, e laudo toxicolégico definitivo, f.
123, tudo em sintonia com a prova oral colhida.

Falar em fragilidade da prova quanto & autoria &,
data venia, inconcebivel, ndo obstante a negativa dos
apelantes Jorge e Joarez, expediente comum no ambi-
ente criminoso - habitat natural dos réus.

Com efeito, a autoria restou positivada pelo depoi-
mento do policial Roberto Henrique Fernandes, um dos
responsdveis pela abordagem dos réus, que esclareceu,
sob o crivo do contraditério:

... que, em seguida, procederam & busca no barracdo de
Aurita, localizado logo em frente onde ela foi abordada,
onde abordaram e prenderam Joarez (amdsio de Aurita) e
Jorge (filho de Aurita); que, apés uma busca minuciosa na
casa de Aurita, dentro de uma lata de acucar, foi encontra-
da uma pequena bolsa e dentro dela mais 08 pedras de
'crack’, 03 papelotes de 'cocaina' e uma bucha de 'maconha’
(...); que fizeram levantamento no local, sendo os policiais
informados de que o acusado Jorge, filho de Aurita, tratava-
se do marginal alcunhado de Xaropinho', sendo ele de alta
periculosidade, com passagem pela policia por homicidio,
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tréfico e porte de arma (...); que, ndo obstante Aurita con-
fessasse as propriedades e as mercancias das drogas, as fi-
lhas da mesma, que chegaram ao local no transcorrer da
ocorréncia, disseram para o depoente que na verdade as
drogas apreendidas pertenciam ao amdsio da mesma, de
nome Joarez Jacinto Lemos, e ndo a ela, e era Joarez quem
vendia as drogas; que esclarece o depoente que as trés filhas
de Aurita que estavam no local confirmaram esta versdo de
que a droga pertencia a Joarez e que era ele quem vendia
as mesmas... f. 173/174.

No mesmo sentido, as declaracées do policial mi-
litar Magson Magela de Aratjo, f. 171/172.

Devem-se prestigiar as declaragdes dos policiais,
pois sdo individuos credenciados a prevenir e reprimir a
criminalidade, ndo tendo interesse em acusar inocentes,
merecendo crédito até prova robusta em contrdrio.

Porte ilegal de arma de fogo de uso permitido. Téxico.
Trafico. Apreensdo de expressiva quantidade de crack.
Circunstancia indicadora do tréfico. Delito caracterizado.
Depoimento de policiais. Validade probatéria. Prova habil
para a condenacdo. Confissdo. Retratacdo. - Em se tratando
de tréfico de drogas, merecem credibilidade, como qualquer
outro, notadamente se corroborados pelas demais provas
dos autos, os depoimentos prestados por policiais que
realizaram a diligéncia que culminou com a prisdo em fla-
grante do réu, procedendo, inclusive, & apreensdo de duas
porcdes de cocaina, droga comprovadamente destinada ao
comércio clandestino. (...) (TIMG, Apelaggo Criminal n°®
1.0024.05.735362-5, Rel. Des. Paulo Cézar Dias, j. em
31.01.2006, pub. em 17.03.2006.)

Trafico de entorpecentes. Depoimento de policiais militares.
Absolvicdo ou desclassificacdo. Associacdo eventual.
Novatio legis in melius. Regime inicialmente fechado. - 1. O
depoimento do policial fem a mesma presuncdo de credibi-
lidade de qualquer outro testemunho, e, para destituir o seu
valor probante, é necessdrio demonstrar que o mesmo tem
algum interesse na causa, ou outro motivo sério e concreto
que o forne suspeito. - 2. Restando comprovadas a materia-
lidade e a autoria, mostra-se descabida a pretenséo abso-
lutéria ou desclassificatéria, pois, ainda que tenha alegado
ser usudrio de drogas, a evidéncia dos autos converge para
entendimento contrdrio, j& que além de ser surpreendido na
posse da substancia téxica, acondicionada em porcées dis-
tintas, ndo logrou demonstrar que a mesma era para seu
exclusivo consumo (TIMG, Apelacdo Criminal n® 1.0024.
06.020151-4, Rel. Des. Antdnio Armando dos Anjos, j. em
13.03.2007, pub. em 25.04.2007).

Ademais, verifica-se que tais testemunhos sédo
coerentes e ndo podem ser desconsiderados, visto que
sdo elementos de prova idéneos, que devem ser valo-
rados acima da palavra descompromissada dos réus.

Com efeito, as evasivas do apelante Joarez - de
que o dinheiro que estava consigo possuia origem licita
-, além de serem contraditérias, restaram isoladas nos
autos, j@ que ndo comprovou as referidas alegacées, de
cujo 8nus ndo se desincumbiu (art. 156 do CPP).

Também néo é crivel que o companheiro da
apelante Aurita hd mais de 15 anos ndo soubesse do
envolvimento dela neste hediondo crime.

Ressalto, ainda, que, conforme relatado pelo
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policial militar Roberto Henrique Fernandes, as filhas da
apelante Aurita foram undnimes em afirmar que as dro-
gas apreendidas pertenciam ao apelante Joarez e que
este era o responsdével pela venda da substéncia entor-
pecente, f. 173/174.

Logo, diante da quantidade de droga apreendida,
das contradicées dos depoimentos do acusado e da
inexisténcia de justificativa plausivel para o montante de
dinheiro encontrado em seu poder, ddvidas ndo hd de
que Joarez também praticava o comércio ilicito de entor-
pecentes.

No mesmo norte, hd fortes indicios da participacéo
de Jorge nos delitos a ele imputados, consoante
Comunicacéo de Servico de f. 142/143: "obtivemos noti-
cias de que atribuiram co indicado Jorge, alcunha
Xaropinho, o umbilical envolvimento com o tréfico de
drogas. Nossos 'colaboradores' acrescentaram ainda que
o mesmo é conhecido na regi@o por ameacar moradores
de morte, espalhando o medo naquela regigo...".

Néo é sé. A amésia de Jorge foi condenada por
trafico de drogas, conforme se extrai da cépia da sen-
tenca de f. 150/159, o que demonstra que o réu estava
inserido numa ambiéncia criminosa.

Registro que a alegada perseguicdo dos policias
em relagéo a Jorge ndo restou comprovada nos autos,
6nus que incumbia & defesa.

"Cabe & defesa a producéo de prova da ocorrén-
cia de d&libi que aproveite ao réu (CPP, art. 156)" (JSTF
161/370).

Lado outro, tenho que a versdo da apelante Aurita,
assumindo a propriedade da droga apreendida e inocen-
tando os seus familiares, ndo passou de uma vé fentativa
de dar continuidade ao comércio ilicito de entorpecente.

Noutro giro, as circunsténcias em que a droga foi
apreendida - 8 pedras de crack, 3 papelotes de cocaina
e 1 bucha de maconha, além de 180 saquinhos plésti-
cos utilizados para "dolar" a droga - revelam a desti-
nacdo mercantil.

Portanto, a meu ver, a prova indiciéria, se néo dire-
ta, é robusta para definir a autoria do delito, positivando
a participacdo dos apelantes, e, em matéria criminal,
dado o sistema do livre convencimento que o cédigo
adota, o valor da prova indicidria mostra-se em tudo
igual ao da prova direta.

Nesse norte:

... Pode o magistrado calcar seu veredicto em indicios e cir-
cunstancias do factum probandum, se os mesmos séo de tal
monta a gerar conviccdo da verdade (Jurisprudéncia

Mineira 71/160).

A prova indireta, indicidria, circunstancial, poderd gerar a
mesma conviccdo que a prova direta (Minas Forense
30/195).

E o quanto basta a confirmar a autoria e, com ela,
as elementares do crime de trdfico ilicito de entorpecentes.

Em relacGo ao delito previsto no art. 35 da Lei
11.343/06, também nd&o merece guarida a pretensdo
absolutéria.



O art. 35 da Lei 11.343/06 descreve como crime

apenas a associacdo de forma permanente, vejamos:

Associarem-se duas ou mais pessoas para o fim de praticar,
reiteradamente ou ndo, qualquer dos crimes previstos no art.
33, caput e § 1°, e 34 desta Lei.

Sobre as caracteristicas de tal delito, ensina
Guilherme de Souza Nucci:

Andlise do nicleo do tipo: associarem-se (reunirem-se,
juntarem-se) duas ou mais pessoas com a finalidade de
praticar (realizar, cometer) os crimes previstos nos artigos 33,
caput e § 1°, e 34 da Lei 11.434/2006. E a quadrilha ou
bando especifica do tréfico ilicito de entorpecentes. (...)
Demanda-se a prova de estabilidade e permanéncia da
mencionada associag@o criminosa (NUCCI, Guilherme de
Souza. Lleis penais e processuais penais comentadas. S&o
Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p. 784).

No mesmo sentido, o seguinte julgado:

Apelacéo criminal. Tréfico de entorpecentes e associagdo
para o tréfico. Recursos defensivos. Nulidades. Preliminares
rejeitadas.  Insuficiéncia  probatéria.  Absolvigao.
Improcedéncia. Lastro probatério coeso, apto a fundar a
condenagdo. Autoria e materialidade comprovadas.
Confissdo. Delagdo do co-réu. Palavra dos policiais.
Validade. Reforma da sentenca. Impossibilidade.
Condenagdo pelo crime previsto no art. 35 da nova Lei de
Téxicos. Existéncia de provas do elo estdvel entre os acusa-
dos. Absolvigdo. Improcedéncia. Modificagdo do regime pri-
sional. Cabimento. Precedente do STF. Recursos conhecidos,
rejeitadas as preliminares, e parcialmente providos (TIMG,
Apelagdo Criminal n® 1.0313.06.209702-4/001, Rel.c
Des.® Mércia Milanez, j. em 10.07.2007, pub. em
17.07.2007).

Logo, o crime de associac@o para o tréfico tem
como elementares do tipo: o concurso de agentes, o espe-
cial fim de agir e a estabilidade ou permanéncia da asso-
ciagdo criminosa, restando todas comprovadas, in casu.

De relevo destacar as doutas consideracées da
ilustre Promotora de Justica:

Quanto & associacdo existente entre os recorrentes,

cumpre ressaltar que hé& nos autos prova da mesma, ca-
racterizada pela convergéncia de vontades, demonstrada,
principalmente, pelo fato de ter a apelante Aurita assumido
sozinha a propriedade da droga e a mercancia maldita, no
intuito de deixar os demais apelantes livres para continuar
perpetrando o tréfico.
Com isso, restou configurado o delito previsto no art. 35 da
Lei 11.343/06, sendo que a permanéncia de fal associacdo
decorre das provas carreadas aos autos, mormente, o depoi-
mento dos policiais militares, que indicam ter sido parte da
droga arrecadada dentro de uma vasilha que se encontrava
dentro da residéncia onde se encontravam os outros dois
apelantes... (f. 280).

Portanto, a prova é mais do que suficiente para
garantir a autoria dos fatos aos apelantes, restando afas-
tada as pretendidas absolvigoes.

No mesmo norte, ndo h& como conceder &
apelante Aurita o beneficio da delacdo premiada.

Ao negar-lhe o pretendido beneficio, o d. Magis-
trado destrinchou fundamentos de pertinéncia irres-
pondiveis. Fé-lo com inteira razéo e acerto.

Ademais, é necessdrio salientar que, para o reco-
nhecimento e consequente aplicacdo da delagdo pre-
miada, é imprescindivel que o agente tenha, de fato,
colaborado efetivamente com a investigag@o e o proces-
so criminal, e, ainda, que esta colaboragéo tenha resul-
tado na identificacdo dos demais co-autores ou
participes e na recuperacdo total ou parcial do produto
do crime.

Logo, nédo hé que se falar em incidéncia do referi-
do instituto, porque a apelante, além de tentar afastar a
responsabilidade criminal dos co-autores, demonstrando
assim sua intencdo de prejudicar o andamento da
instrucdo criminal e a apuragéo da verdade real, apon-
tou a pessoa de "Carlinhos" como o vendedor de téxicos
- o que foi devidamente investigado, ndo tendo as suas
informacées, contudo, sido eficazes para o desmanche
da organizacéo ligada ao tréfico de drogas, f. 194/195.

Evidente, pois, a impossibilidade da concesséo da
delacéo premiada, por expressa auséncia de requisitos
objetivos aos beneficios - a colaboracédo voluntdria e efe-
tiva com a investigacdo e o processo criminal.

No mais, as penas apresentam-se condizentes com
as condutas incriminadas, assim como o regime de seu
cumprimento.

Ante tais consideracdes, nego provimento ao recur-
so, mantendo, in fotum, a r. sentenca condenatéria.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores EDIWAL JOSE DE MORAIS e WALTER
PINTO DA ROCHA.

Simula - NEGARAM PROVIMENTO.
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